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RESUMO 
O direito tem procurado ampliar as possibilidades do acesso à justiça, retirando-o do plano 
meramente formal. Destarte, surgiram mecanismos processuais e institucionais 
facilitadores desse acesso, como a gratuidade nos Juizados Especiais - nosso objeto de 
estudo -. Entretanto, o art. 54 da Lei n. 9.099/95 o limitou à primeira instância. Assim, 
questionou-se: a exigência de preparo na segunda instância tem se manifestado como 
inibidor do acesso à justiça, no Primeiro Juizado Especial Cível de Campina Grande? 
Foram Objetivos do presente estudo: Verificar o percentual de deserção no recurso; 
Realizar uma investigação sobre o conhecimento dos cidadãos-usuários; Comparar as 
custas processuais da Justiça paraibana com as dos outros estados nordestinos. Foram 
utilizados  os  métodos:  analítico-descritivo  e  o  método  comparativo  de  cunho  
quantitativo.  O segundo objetivo conseguiu-se pela observação direta extensiva. Os 
resultados obtidos através do presente estudo foram: o percentual de processos extintos 
em primeira instância foi de 78% (setenta e oito por cento), e de recursos foram 22% 
(vinte e dois por cento). Dos processos que foram extintos no primeiro grau, apenas 
2,56% (dois vírgula cinqüenta e seis por cento) tiveram como causa a deserção. Com 
relação ao segundo objetivo, 74% (setenta e quatro por cento) dos entrevistados sabem 
da gratuidade na justiça especial, entretanto, o mesmo percentual não sabe da restrição 
prevista no art. 54. A diferença entre as custas paraibanas e as dos outros estados 
chega a 91,32% ( noventa e um virgula trinta e dois por cento - em relação ao Ceará). 
Conclui-se que o motivo para que o art. 54 não limite o acesso à justiça é a eficácia do 
instituto da justiça gratuita e que a população não conhece o trâmite completo do processo 
nos juizados especiais (PROINCI/UEPB). 
 
PALAVRAS-CHAVE: Juizados especiais. Gratuidade. Cidadania. PROINCI/UEPB. 
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ABSTRACT 
 
The legal system has enlarged the possibilities of extending the access to free legal 
advisory, getting away from the formal system. For that it was developed an institutional 
and procedural mechanism that has made it easier to the access to justice, The Special 
Courts of Law – our object of study. The article 54 of Law 9.099/95 has limited it to the first 
jurisdiction though. Then, it was questioned the requirement need to prepare it in the 
second jurisdiction has been showed as an inhibitor of access to justice, in the First Court 
of Civil Law of Campina Grande. These were the objectives of this present study: verifying 
the percentage of desertion on appeals; doing an investigation about the knowledge of 
citizen-users; comparing procedural costs of the Paraiba state justice with other 
northeastern states. The methods used were: analytic-descriptive and the 
comparative-quantitative method. The second objective was taken by the direct-extensive 
observation. The results were: the percentage of extinct processes in first instance was 
78% (seventy-eight percent) and 22% (twenty- two percent) of appeals. From the extinct 
processes in the first instance, only 2, 56% (two point fifty-six percent) had desertion as 
cause. About the second objective, 74% (seventy-four percent) of interviewed people 
knows about the free access to Special Courts of Law, but, the same percentage doesn’t 
know about the restriction previewed on article 54. The difference between the state of 
Paraiba procedural costs and others states is 91, 32% (ninety-one point thirty-two percent) 
higher then when compared to The State of Ceará. We concluded that the motive to the 
article 54 doesn’t limit the access to justice is the effectiveness of the institute of free 
access and the population don’t know the complete way of processes in special courts of 
law. (PROINCI/UEPB) 
 
KEY-WORDS: Special Courts of Law. Free Access. Citizenship. PROINCI/UEPB 
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1.INTRODUÇÃO 
Hodiernamente, há uma busca incessante do legislador em ampliar o acesso à 
ordem jurídica justa pelo cidadão, na qual se exige do Estado, segundo Cappelletti e Garth 
(1988) uma atuação positiva; haja vista o reconhecimento de novos direitos substantivos. 
Esses novos direitos são resultado das transformações econômicas, sociais e políticas 
(ocorridas nos séculos XVIII e XIX) exteriorizadas nas declarações de direitos, ampliando 
de forma significativa o rol de possibilidades do exercício da cidadania por parte dos 
jurisdicionados. Dessa forma, foi despertada a necessidade de garantir a efetivação dos 
mesmos, retirando-os do plano meramente formal e transladando-os para  o  âmbito  
pragmático,  o  que  só  é  possível  com  a  ampliação  do  acesso  aos  serviços 
jurisdicionais. 
Em verdade, é inconcebível a existência de direitos positivados sem que haja 
formas de garantir a sua defesa quando infringidos, em outras palavras, é impossível 
concretizar-se a cidadania se não houver disponibilidade de mecanismos de acesso 
efetivo a um aparato jurisdicional, que venha atender aos anseios por justiça. 
Preocupado e sensível à problemática de acesso à justiça, o legislador constituinte 
pátrio incluiu no corpo normativo da Constituição de 1988 o art. 5º, inciso XXXV, o qual 
instituiu o princípio da inafastabilidade do controle judicial de qualquer lesão ou ameaça a 
direito, assegurador do direito à tutela jurisdicional do Estado. 
Nesse sentido, o presente trabalho se voltará a analisar o acesso justiça, como uma 
das modalidades do próprio exercício da cidadania, enfatizando a obtenção da tutela 
jurisdicional em tempo eficaz, e, sobretudo a rápida eliminação das barreiras de cunho 
financeiro, ao verificarmos a incidência do princípio da gratuidade no âmbito dos Juizados 
Especiais 
Nessa perspectiva, a Lei n. 9.099/95 instituidora dos Juizados Especiais, substitutos 
dos Juizados de Pequenas Causas (Lei n. 7.244/84), foi elaborada com o intuito de 
aproximar o cidadão do Poder Judiciário, indo ao encontro das recomendações da 
moderna processualística. Além de profundas  reformas  no  processo  civil,  criando  um  
verdadeiro  microssistema  processual,  dentre outras, a lei retrocitada trouxe em seu bojo 
o art. 9º instituidor da dispensa de causídico em causa de valor até 20 (vinte) salários  
mínimos; o art. 54 que trouxe a gratuidade em sede de Juizado Especial e o art. 55, a não 
condenação em custas e honorários advocatícios do vencido na demanda. 
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Não obstante, o benefício da gratuidade é restrito ao primeiro grau de jurisdição 
numa clara tentativa legislativa de inibir o recurso e privilegiar a celeridade, princípio 
informador dos JE’s e presente no art. 2º da lei em comento. Nesse diapasão, coube-nos 
perquirir: a exigência de preparo
5 prévio em sede de recurso tem se manifestado como 
inibidor de acesso à Justiça, no Primeiro Juizado Especial Cível de Campina Grande? 
Diante do explicitado, é mister apresentar os pontos cruciais do estudo em epígrafe, 
através dos seguintes objetivos: a) verificar o percentual de deserção
6   na fase 
recursal, através de uma análise acurada de 50 processos ajuizados no ao primeiro 
Juizado Especial Cível de Campina Grande; b) realizar uma investigação sobre o nível 
de conhecimento dos cidadãos-usuários acerca das limitações impostas à gratuidade nos 
Juizados Especiais Cíveis, tendo em vista ser restrito à primeira instância, tal objetivo será 
alcançado através da observação direta intensiva, com o uso de formulários; c) 
desenvolvimento de um estudo comparativo de cunho quantitativo entre as custas do 
Judiciário paraibano e as dos outros estados da região Nordeste do Brasil, através de 
dados extraídos de sites oficiais dos respectivos Tribunais de Justiça. 
Para tanto, foram utilizados os métodos: anlítico-descritivo, com o intuito de realizar 
uma abordagem teórico-reflexiva acerca das limitações à gratuidade na via recursal dos 
Juizados Especiais; E o método comparativo, utilizado para confrontar as custas do 
Judiciário paraibano com as dos outros Estados. 
Dessa forma, passemos a análise teórica sustentadora do presente estudo, para no 
final, apresentarmos resultados e conclusões obtidas. 
 
2.  A  GRATUIDADE   NO  ORDENAMENTO JURÍDICO  PÁTRIO: MECANISMOS 
    E POSSIBILIDADES. 
A história da gratuidade confunde-se com a própria história do Brasil. Conforme 
lição de Grunwald (2003), a preocupação em abolir os óbices econômicos já estava 
presente nas Ordenações do Reino. 
 
 
 
5  Pagamento de custas referentes à fase recursal, e, nos Juizados Especiais, as que foram 
dispensadas no primeiro grau de jurisdição. Se não efetivado, o recurso será considerado deserto. 
6  Apesar de Reinaldo Filho (1999, p.198) falar em “desistência do recurso”, preferimos 
modificar tal nomenclatura  presente no projeto de pesquisa para deserção, pois     achamos o termo 
técnico mais adequado. 
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Entretanto, foi apenas a partir da segunda metade do século XX, quando iniciou a 
fase instrumentalista ou teleológica
7  , que o tema em comento adquiriu significativa 
relevância jurídica. Essa atual fase metodológica do processo moderno tem, como uma 
das formas de efetivação do acesso, a eliminação dos óbices econômicos para que os 
menos afortunados consigam a prestação jurisdicional do Estado. Asseveram Cappelletti e 
Garth (1988, p.31) que a busca por efetivação do acesso à justiça perpassa por três 
posições básicas: a primeira onda, iniciada em 1965, buscava a assistência judiciária aos 
pobres; a segunda a representação jurídica dos interesses difusos; E, a terceira o enfoque 
de acesso à justiça. O instituto em estudo está basicamente presente na primeira e na 
terceira onda. Na primeira porque a Lei n. 9.099/95 dispensa a representação por 
advogado em causas até 20(vinte) salários mínimos (art. 9°) e na terceira porque os JE’s 
são os órgãos que representam o mais importante e articulado mecanismo de eliminação 
dos entraves inibidores ao acesso pelo pequeno litigante, sobretudo os obstáculos 
econômicos, através do art. 54 da lei supra. 
Segundo Luiz (2004, p.12), uma das principais barreiras enfrentadas pelos 
jurisdicionados são os custos processuais (custas, emolumentos e honorários 
advocatícios). Tal problema se agrava em países com desigualdades sociais gritantes 
como é o Brasil. Segundo dados do IBGE (apud DOMINGOS DE MELO, 2004), 50 
milhões de brasileiros estão abaixo da linha da pobreza; 70% da população têm renda 
familiar de até 03 (três) salários mínimos; 83% (oitenta e três por cento) da população de 
assalariados têm uma renda mensal de até 05 (cinco) salários mínimos; os 10% (dez por 
cento) mais ricos detêm 50,6% (cinqüenta vírgula seis por cento) da renda nacional, 
enquanto que os detêm apenas 7% (sete por cento) da renda nacional. Esse quadro 
mostra-se de um todo preocupante e reforça o entendimento de Grunwald (2003) de que 
o Estado, a partir do momento que assumiu a função de solucionar os conflitos 
desestruturadores da ordem social, chamou para si o dever de prestar a tutela jurisdicional 
a todos indistintamente. 
 
 
7  Segundo Dinamarco (1996, p.17-24) o processo se desenvolveu em três fases metodológicas: o 
sincretismo,  autonomia e instrumentalidade. A fase do sincretismo caracteriza-se pela confusão entre 
o direito substantivo e o processual; a segunda fase caracteriza-se pela independência do direito 
processual, surgindo como ciência autônoma com seus próprios conceitos; e, por fim a fase instrumental, 
a fase atual, que se desprende dos conceitos e analisa o processo como meio para obtenção da justiç
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É nessa perspectiva, que o processo moderno em sua fase instrumentalista vem 
buscando ampliar o rol de possibilidades, que - segundo Dinamarco (2002), “[...] ainda são 
débeis para afastar dificuldades como a pobreza ou a descrença nas instituições [...]” ­ 
para aproximar o pequeno litigante da tutela jurisdicional do Estado e concretizar o 
exercício da cidadania. 
Destarte, foram desenvolvidos mecanismos facilitadores do acesso à justiça a nível 
nacional. Passemos agora a analisar um rol exemplificativo destes instrumentos 
legislativos: 1) A Lei n.1.060/50 instituiu a justiça gratuita para aqueles que não podem 
arcar com os ônus financeiros do processo, sem comprometer a sua sobrevivência e da 
sua família (parágrafo único, art. 2º), mediante a simples informação na exordial (art. 4º); 
2) A Consolidação das Leis do Trabalho traz em seu corpo normativo o art. 839, alínea 
“a”; a possibilidade de ajuizamento de reclamação trabalhista diretamente pelo 
empregado; 3) O habeas corpus, remédio constitucional para sanar abusos de 
autoridades contra o direito de liberdade, também dispensa a representação por causídico 
(art. 654, CPP), além do mais, sua ação como também é a do habeas data, será gratuita, 
conforme art. 5°, LXXVII, CF; 4) Também será gratuita, por previsão constitucional (art. 5º, 
LXXIII), a ação popular, onde qualquer cidadão é parte legítima para demandar e 
combater atos lesivos ao patrimônio público, estando o autor isento de custas e ônus 
sucumbenciais, salvo se comprovada a má-fé; 5) A Lei n. 9.099/95, nosso objeto de 
estudo, inspirada no commom law, prevê a gratuidade no primeiro grau de jurisdição (art. 
54) e a desnecessidade de representação por advogado em causas até 20 (vinte) salários 
mínimos; 6) A Lei n. 10.259/2001, instituidora dos Juizados Especiais no âmbito da Justiça 
Federal, segue no que for compatível com suas disposições, o que prescreve a lei 
anteriormente citada (art. 1º), assim sendo obedece às regras sobre isenção de custas e 
desnecessidade de representação por advogado. 
Como se vê, os avanços no campo legislativo são inúmeros, infelizmente, não 
refletem com a mesma intensidade no campo pragmático, pois a pobreza tem raízes 
mais profundas e a restrição ao acesso à justiça é apenas o ápice do iceberg. 
Com muita propriedade, Dinamarco (2002, p.872) assevera: 
Sem ilusões ou ufanismo, sabe-se que ainda resta muito a fazer nessa área, que 
apesar das iniciativas  permanece  como  a  mais  crítica  do  sistema:  as  mais  
sérias  resistências  à tendência expansionista da tutela jurisdicional ainda são e 
por muito tempo serão as que vêm da realidade sócio-econômica. 
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Os movimentos doutrinários continuam a buscar o efetivo acesso aos serviços 
jurisdicionais e o futuro aponta para mais avanços, o que com certeza irá refletir numa 
abertura mais generosa dos umbrais forenses aos cidadãos de todas as classes 
indistintamente. 
2.1. DO RECURSO  NOS JUIZADOS ESPECIAIS 
2.1.1. CONCEITO DE RECURSO 
Recurso, em linhas gerais, é o instituto jurídico através do qual se dá a 
oportunidade a quem sofreu uma derrota em decisão monocrática ou colegiada de ter 
sua pretensão revista por outro órgão que poderá ratificar corrigir ou indeferir em parte 
ou negar totalmente a prolação proferida em instância ligeiramente inferior. Isso não 
significa que haja hierarquia entre os diversos órgãos do Judiciário, mas apenas a 
possibilidade de uma decisão ser revista como forma de garantir o cumprimento do 
princípio do duplo grau de jurisdição, e, conseqüentemente o devido processo legal. 
“Os recursos podem ser considerados como extensão do próprio direito de ação [...]” 
(WAMBIER, ALMEIDA e TALAMINI, 2005, p. 561). A atividade de interposição de recursos 
é forma de garantir a ampla defesa e assegurar a efetividade dos direitos substantivos 
previstos na Magna Carta, resultantes das Declarações de Direitos e pressupostos da 
existência de um Estado constituído em bases democráticas, pautado em um 
ordenamento jurídico. 
Com efeito, a possibilidade de recorrer é imprescindível à tutela jurisdicional dos 
direitos. É através da via recursal que o jurisdicionado poderá rediscutir o mérito do seu 
feito, podendo ter seu pleito deferido e eliminado eventual vício processual ou erro judicial. 
2.1.2. RECURSOS:  JUSTIÇA  COMUM X JUSTIÇA  ESPECIAL 
O direito positivado pátrio prevê para a justiça comum os seguintes tipos de 
recursos: o agravo, a apelação, os embargos infringentes, e os embargos de declaração 
(muitos autores não os consideram  como  modalidade  de  recurso,  porque  visam  
apenas  esclarecer  obscuridades  da decisões), todos em nível de CPC (Código de 
Processo Civil); e em nível constitucional os recursos especiais e extraordinários. Já no 
âmbito dos Juizados Especiais, o sistema recursal é bastante simplificado, ratificando o 
espírito inovador da Lei n. 9.099/95, e prevê, conforme doutrina majoritária, apenas uma  
modalidade de recurso: o recurso inominado, cabível contra a decisão do juízo 
monocrático. 
Ao fazer uma analogia com o procedimento comum, Reinaldo Filho (1999, p. 187) 
equipara o recurso inominado do procedimento especial à apelação, “guardadas as 
devidas diferenças procedimentais”, [grifo nosso] haja vista, conforme afirmação supra,  
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ambos destinam-se a atacar decisões terminativas do feito, meritórias ou não 
(sentenças).Não obstante a doutrina mais abalizada afirmar a existência única de 
possibilidade de recorrer, o STF (acórdão do STF, 2ª T., RE 140.427-2, rel. Min. Carlos 
Velloso, j. 31-5-1994, DJU, 10 fev. 1995 apud THEOTONIO NEGRÃO,Código de Processo 
Civil, cit., p. 1260, nota 3 ao art. 321 do RISTF
8
) tem entendido o cabimento de recurso 
extraordinário para atacar decisões proferidas em única instância que envolvem matéria 
constitucional e não comportem recurso ordinário, no âmbito da justiça especial. Além do 
mais, Humberto Theodoro Júnior (apud REINALDO FILHO, p. 193) considera ser aceitável 
a possibilidade de agravar decisões interlocutórias prolatadas no âmbito do procedimento 
especial. 
2.1.3. O JUÍZO RECURSAL E O DE ADMISSIBILIDADE 
Como forma de diminuir os gastos com deslocamento das partes até a sede da 
Comarca, e, assim, desonerar o processo para o litigante, o recurso será direcionado ao 
próprio Juizado Especial (art. 41) e julgado por uma turma ou colégio recursal, composta 
por três juízes togados. Esse órgão colegiado tem competência para analisar o mérito da 
pretensão recursal, portanto funcionará como juízo ad quem. Já o juízo de 
admissibilidade, órgão a quo, será exercido pelo juiz singular que proferiu a sentença no 
feito, através da análise prévia dos pressupostos de admissibilidade, tais como a 
tempestividade e os requisitos formais. 
 
2.1.4. DO PREPARO NECESSÁRIO 
O preparo é o depósito pelo recorrente das custas processuais referentes ao 
recurso, no caso dos Juizados Especiais correspondem aos valores referentes ao âmbito 
apelatório e àqueles dispensados no primeiro grau de jurisdição. Se não for efetuado  
recurso, no rito sumaríssimo, é dado ao recorrente um prazo de 48(quarenta e oito) 
horas para depositar a quantia 
 
 
 
 
 
8 REINALDO FILHO, 1999, p.191. 
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o pagamento, o recurso será considerado deserto (art.42, § 1°) e feito será extinto 
sem julgamento do mérito. Ao contrário do que   acontece   no   procedimento   comum,   
onde   o   pagamento   das   custas   é   realizado concomitantemente à interposição 
doexigida, caso não o faça, o juízo  a quo interpretará  como  desistência  do  
julgamento (REINALDO  FILHO,  p. 48).O  preparo  só não  é exigido se o litigante for 
beneficiário da justiça gratuita (Lei n. 1.060/50), situação em que estará isento das custas 
e dos honorários sucumbenciais. 
2.2. O ART. 54 DA LEI N. 9.099/95 E O PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO: UM PARADOXO NA AMPLIAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA 
 
De acordo com o que já foi dito, na atual pesquisa, a criação dos Juizados 
Especiais é resultado de um movimento encabeçado por doutrinadores da moderna 
ciência processual, iniciado em meados do século XX (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 
31), objetivando ampliar as formas de acesso à Justiça pelos menos afortunados, através 
da eliminação de entraves do processo tradicional.  Dessa  forma,  foram  erigidos  como  
princípios  norteadores  da  justiça  especial:  a oralidade, a simplicidade, a 
informalidade, a economia processual e a celeridade (art. 2°), com intuito de 
deformalizar o processo para aproximar o pequeno litigante do Poder judiciário. Com 
isso, buscou-se dar uma nova perspectiva à ciência processual, resgatando-a da 
inundação de conceitos para demonstrar que o processo não tem um fim em si mesmo, 
mas é instrumento para a realização da justiça social, e dando início à fase 
instrumentalista. 
Como tentativa para erradicar o abismo econômico existente entre o cidadão 
comum e o Poder Judiciário, o art. 54 da Lei n. 9.099/95 isentou o autor do pagamento de 
custas no primeiro grau, deixando de fora o recursão. A nosso ver, o legislador 
estabeleceu um sistema de frenagem para conferir mais celeridade ao processo, mas, 
com isso, infringiu o princípio do duplo grau de jurisdição, um dos corolários do super 
princípio do devido processo legal.     Entretanto, há quem defenda a constitucionalidade 
da exigência do pagamento prévio de custas (preparo) para interposição de recurso no 
procedimento especial, a exemplo de Reinaldo Filho (1999, p. 196, notas), quando 
assevera: 
O depósito prévio tem a natureza de pressuposto de admissibilidade recursal 
objetivo. A quantia depositada significa apenas uma garantia para uso da instância, 
não representando pagamento. Ademais, compete ao legislador ordinário  
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estabelecer os tipos de recursos e os seus requisitos. O direito à ampla defesa, 
em todos os tipos de processo, não é atingidopela disciplina da via recursal. 
 
Isto posto – apesar de louvável a busca de eliminar a lentidão do trâmite 
processual, através da restrição econômica ao recurso para evitar a interposição 
indiscriminada - não se pode deixar de lado as garantias fundamentais do processo civil 
tradicional, o que exige cautela na implementação das reformas (CAPPELLETTI e 
GARTH; 1988, p. 162).Ora, o princípio do duplo grau de jurisdição faz parte do amplo rol 
de garantias previsto pela Norma Ápice – apesar de não estar expresso  – e tem 
fundamental importância na defesa dos direitos, já que visa abolir decisões não 
alinhadas com os valores supremos da justiça. 
Não obstante sua imprescindibilidade, Cintra, Grinover e Dinamarco (1996, p. 74) 
atentam ao fato de que existe corrente doutrinária contrária a tal princípio, fundamentada 
em três proposições: a) os erros jurídicos não são exclusivos das instâncias inferiores
9
; b) 
a inutilidade do recurso quando ratifica a decisão monocrática; c) a disparidade entre a 
decisão recursal e a de primeiro grau traz insegurança jurídica. Apesar da nobre função 
jurídica exercida pelo princípio em tela, não foi ele contemplado pela gratuidade no 
Estatuto Especial, o que, conforme o nosso entendimento estabeleceu flagrante confronto 
com a Norma Básica. 
Das  exposições  aqui  realizadas,  denota-se  que  ainda  é  preciso  efetuar  
ajustes  no procedimento especial para que venha cumprir a sua missão maior: o efetivo 
acesso aos serviços jurisdicionais de qualidade e de forma completa. Este é o principal 
desafio das reformas: compatibilizar as inovações com as salvaguardas do Estatuto Civil 
tradicional, tal providência é necessária para evitar situações contraditórias, como a do 
art.54, onde se procura privilegiar a celeridade em detrimento da inibição das 
possibilidades de recurso por meio de restrições de cunho econômico, podendo gerar 
conciliações injustas e um grande percentual de deserções. 
 
 
 
 
______________ 
9.Não existe hierarquia dentro do Poder Judiciário, as expressões órgãos “inferiores” e “superiores” significam 
apenas que há uma divisão de competências entre os órgãos, os primeiros julgam o feito em primeira 
instância e os segundos têm competência para rever decisões, isto não quer dizer que os juízes de primeiro 
grau deverão decidir de acordo com os entendimentos dos tribunais, pois sentenciam conforme a sua 
consciência de forma fundamentada. do duplo grau de jurisdição?”. 
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2.3. METODOLOGIA DA PESQUISA 
O problema basilar para a presente pesquisa foi o seguinte: “a exigência de 
preparo prévio em sede de recurso tem se manifestado como inibidor de acesso à Justiça, 
no Primeiro Juizado Especial Cível de Campina Grande, tendo em vista que representa 
uma limitação do princípio da gratuidade, consagrado no art. 54 da Lei n. 9.099/95, e,  
sobretudo, indo de encontro ao princípio 
Nossa hipótese foi a de que a cobrança de custas no recurso, previsto no art. 
54 da lei n.9.099/95, é um mecanismo inibidor para o ingresso na via apelatória e por 
conseqüência limitador do acesso ao Judiciário. Como variáveis tínhamos: percentual de 
recursos nos Juizados Especiais, percentual de deserção, valores das custas iniciais e 
recursais e nível de conhecimento acerca da limitação à gratuidade. 
Quanto à tipologia, tratou-se de pesquisa quantitativa, na qual foram utilizados os 
métodos: analítico-descritivo e o comparativo 
O uso da técnica de observação direta extensiva foi utilizado para coletar os 
dados referentes ao nível de conhecimento dos cidadãos acerca das limitações impostas 
à gratuidade na Justiça Especial. Esses dados foram tabelados e depois transformados 
em percentual através do Microsoft Excel.  Já  para  consecução  do  primeiro  objetivo  
específico,  foi  realizada  a  observação  direta intensiva em fonte primária, buscando 
verificar se o percentual de deserções estava relacionado com o preparo obrigatório 
previsto em lei para apelar. 
Na realização do comparativo entre as custas da Paraíba e as dos outros Estados 
foi realizado o seguinte procedimento: primeiro atribuiu-se a uma ação de cobrança 
hipotética quatro valores escolhidos aleatoriamente, mas com base na renda da Região 
Nordeste, os quais denominamos de: A1=R$120,00; A2=R$ 1.500,00; A3= R$ 25.000,00 
e A4= R$150.000,00; de forma que as duas primeiras faixas se encontrassem dentro do 
limite de competência dos Juizados Especiais (40 s.m.). De posse desses valores, 
comparamos percentualmente as custas da Paraíba com as dos outros estados. 
2.4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
2.4.1. VERIFICAR O PERCENTUAL DE DESERÇÃO  DOS AUTORES NA  
          FASE RECURSAL 
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Os resultados que serão expostos a seguir foram obtidos a partir da análise de 50 
processos que tramitaram no período de 2002 a 2006, no Primeiro Juizado Especial Cível 
de Campina Grande. 
A partir da análise dos dados obtidos, foi possível verificar que o percentual de 
recursos é muito baixo, apenas 22% chegaram à seara recursal, enquanto 78% 
extinguiram-se no primeiro grau. Dos que foram para o recurso, 8% dos recorrentes 
utilizaram o auxílio da justiça gratuita e 14% recorreram sem aquele benefício. É 
necessário frisar que somente ¼ dos recorrentes, que se valeram da gratuidade judiciária 
era o sujeito passivo da relação jurídica, enquanto ¾ era a parte autora. Por outro lado, dos 
14% que não requereram a gratuidade, 85,71% tiveram como recorrente a parte ré. 
Dessa forma, chegou-se à seguinte conclusão: se não  fosse o benefício  da  justiça 
gratuita, o litigante menos afortunado não teria como apelar. (grifo nosso) 
No gráfico a seguir, percebeu-se a grande quantidade de acordos homologados, 
aproximadamente 60% dos processos. Esse resultado é ótimo por um lado, já que 
demonstra a efetivação de um dos objetivos da Lei n. 9.099/95 – a agilização do processo, 
com o conseqüente desafogamento do Judiciário por pequenas querelas – no entanto, 
ratifica o que foi demonstrado no resultado anterior, ou seja, o pequeno índice de 
recursos, o que pode ocasionar transações injustas para o pequeno litigante. Quanto ao 
percentual de deserções, pode-se verificar que se mostrou muito baixo e além das nossas 
expectativas, entretanto, apesar de irrisório, tem grande significado: dentre o 2,56% de 
recursos desertos em processos extintos na primeira instância, a sua totalidade foi 
impetrada pela a parte autora, e, como sabemos, trata-se da menos afortunada da 
relação. Causas de extinção de processos em primeira instância 
2.4.2. Examinar o nível de conhecimento  dos litigantes acerca das limitações impostas  
        à gratuidade nos juizados especiais cíveis, tendo em vista ser restrita até a  
        primeira instância 
 
Com os dados obtidos na aplicação dos formulários junto aos usuários da justiça 
especial, pode-se verificar que a maioria da população não tem conhecimento acerca 
das limitações à gratuidade na seara dos Juizados Especiais. Do total de entrevistados, 
apenas 26% sabiam que, obrigatoriamente, desembolsariam (se a justiça gratuita fosse 
indeferida) as custas dispensadas no ajuizamento da ação e as referentes à segunda 
instância e 74% não sabiam; 24% sabiam que deveriam ser necessariamente 
representados por advogado em causa com valor acima de 20 salários mínimos, 
enquanto que, 76% não tinham essa informação; 44% sabiam da exigibilidade para  
     Revista Dataveni@ V.2, Nº1(jan./jun.)2010   ISSN:1519-9916  DOI: 10.20887/rdtv.ccj.2010.17.506 
 
____________________________________________ 
Vol. 2, Nº 1(jan./jun.)2010- ISSN:1519-9916 p.104-120 
116 
impetrar um recurso, já 56%, não. Quando indagados sobre a possibilidade de pagar a já 
referidas custas, 16% afirmaram que podiam suportar tal ônus, dos quais 33,33% tinham 
renda entre 8 e 11 salários mínimos; 22,22% tinham renda entre 4 e 7 salários mínimos; e, 
por fim, 33,33% tinham renda entre 1 e 3 salários mimos. Já 18% afirmaram poder pagar 
as custas de acordo com as cifras que representam, deste total 22,22% situavam-se na 
faixa de 4 a 7 salários mínimos e restante (77,78%), na faixa de 1 a 3 salários mínimos. Por 
fim, os que disseram que não poderiam arcar com estes gastos, a maioria esmagadora, 
representaram 66%, dos quais 9,09% possuem renda entre 7 e 
11 salários mínimos e 90,9%, entre 1 e 3 salários mínimos. 
Enfim, diante dos dados colhidos, chega-se ao entendimento de que a população, 
em sua maioria, sabia das benesses da gratuidade apenas no primeiro grau de jurisdição, 
no entanto, se não houvesse conciliação nessa fase, os menos afortunados ficarão em 
desvantagem, caso fossem apelar, e nem saberiam lidar com o processo frente a uma 
parte mais qualificada e informada. 
2.4.3. Realizar um estudo comparativo, de cunho quantitativo, entre as custas 
processuais praticadas pela justiça da Paraíba e aquelas praticadas pelos poderes 
judiciários de outros estados da região Nordeste foi o terceiro objetivo específico 
desta pesquisa 
Como não podemos elencar todos os valores que as causas podem assumir, pois é 
um dado que só a vida forense quotidiana pode oferecer, fizemos o seguinte 
procedimento: lançamos quatro situações hipotéticas de ação de cobrança com valores 
aleatórios e gradativos: a primeira (A1) valor de R$ 120,00; a segunda (A2) no valor de R$ 
1.500, 00; a terceira (A3) no valor de R$ 25.000,00 e a quarta (A4) no valor de R$150.000, 
00. As duas primeiras estão dentro do valor de alçada dos Juizados Especiais (40 s.m). 
Com esses valores, calculamos as respectivas custas em cada Estado. 
A partir da observação dos valores obtidos com a ajuda dos quadros das custas 
disponíveis nos sites dos Judiciários de cada estado, chegamos as seguintes 
constatações: para valores muito baixos, é extremamente desvantajoso recorrer ao 
Judiciário em todos os Estados nordestinos, para uma ação com valor de R$ 120, 00 (A1) 
os valores variaram de R$ 15,00 (BA) até a esdrúxula situação do Piauí, onde as custas 
superam o valor da causa. Com exceção dos retrocitados estados e também de PE e SE, 
as custas, em média, não se afastaram das aplicadas na Paraíba. Para valores baixos, A2, 
a situação apareceu mais equilibrada, com o percentual das custas em relação ao valor da  
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causa variando entre 3,33% (MA) e 14,23% (CE). A situação que mais se aproximou da 
paraibana é a de Sergipe. O Rio Grande do Norte e o Maranhão adotam valores 
menores; os outros estados,valores maiores. Para uma situação mediana, A3, a Paraíba 
se destacou com as maiores custas e, se confirmando  do  mesmo  modo  a  outra  
hipótese  levantada  no  presente  estudo.  Aqui  as  custas variaram de 0,84% (SE) a 
4,45% (PB). Para a última situação lançada (valores altos), A4, a distância entre os 
valores das custas praticadas na Paraíba e as dos outros estados acentuou-se, v.g o caso 
do Ceará que tem custas 91,32% mais baratas que as do Judiciário Paraibano. 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No que se refere ao percentual de deserções no âmbito recursal, em sede do 
Primeiro Juizado Especial Cível de Campina Grande: O percentual de recursos 
observado foi muito baixo, pois houve um grande número de acordos homologados. O 
índice de recursos desertos foi ínfimo, apenas 2,56% dos processos extintos em primeira 
instância, mas extremamente significativo, já que, em sua totalidade, é composta pela 
a parte autora que deixou de efetuar o preparo. Quando se recorre, pede-se justiça 
gratuita, sendo essa condição sine qua non para a parte autora apelar, o que não ocorre 
quando o recorrente é a parte ré, pois é a mais afortunada da relação jurídica. 
Conclui-se, dessa forma, que o art. 54 da Lei n. 9099/95 é um limitador ao acesso à 
justiça, que não tem seus efeitos drásticos difundidos apenas por que o benefício da 
justiça gratuita vem funcionando com bastante eficiência. A prova disso é que, quando 
indeferida a gratuidade judiciária para a parte com carência de recursos financeiros, 
essa fica impossibilitada de efetuar o preparo. 
Verificando o nível de conhecimento dos litigantes acerca das limitações legais 
impostas à gratuidade no âmbito recursal, foi constatado o seguinte: quando questionados 
se detinham a informação sobre a gratuidade na Justiça Especial, 74% dos entrevistados 
afirmaram que já tinham conhecimento; os demais, 26%, não sabiam. Conclui-se que, 
pelo menos a gratuidade é a nível de primeiro grau de jurisdição é bastante difundida. 
Depois de indagados sobre a exigência do pagamento das custas que foram 
dispensadas inicialmente e as referentes à via recursal, o quadro é diametralmente oposto 
à situação anterior, 74% não sabiam e 26% afirmaram que sim. Portanto, os cidadãos não 
conheciam as limitações à dispensa de custas no âmbito recursal. 
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No terceiro questionamento, foi perguntado se eles tinham conhecimento do limite 
ao valor da causa (20 s.m) para não-exigibilidade de advogado: apesar de a 
dispensabilidade de advogado ser a informação mais difundida (LUIZ, p. 31, 2005), 76% 
afirmaram não ter conhecimento delimitação, enquanto 24% afirmaram que tinham. 
Denota-se que tal informação não está sendo propagada com clareza. 
Logo após foi perguntado se tinham conhecimento sobre a desnecessidade de 
representação por causídico ser restrita à primeira instância e novamente foi constatado 
que a maioria dos cidadãos, 56%, não têm essa informação. E, por último foi 
perguntado se tinham como arcar com os gastos processuais, caso viessem a perder a 
demanda, e o resultado foi o seguinte 66% afirmaram que não; 16% afirmaram que sim e 
18% que, dependendo do valor,poderiam despender as cifras exigidas. 
Ao comparar as custas da Paraíba com as dos outros estados nordestinos, 
chegamos às seguintes conclusões: para valores muito baixos e baixos, dentro da 
competência dos Juizados Especiais, é extremamente não compensatório prosseguir com 
a demando na via recursal, pois os valores das custas são muito altos. Nessas faixas, as 
custas do Estados, no geral, são razoavelmente equiparadas; para valores medianos e 
altos, com base no padrão de renda das populações dos Estados envolvidos, os 
percentuais ainda são elevados. A partir desses valores, a Paraíba destaca-se com as 
custas mais elevadas. 
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